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STJ veta exoner acéo de servidor por avaliacao de menos de 3 anos

Dado que, conforme a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, a avaliacdo do servidor publico
deve levar em consideracdo o desempenho durante todo o periodo de trés anos até atingir a estabilidade
definida na Constituicéo, o ente publico ndo pode exonera-lo antes desse prazo com base exclusivamente
na avaliagdo de desempenho.

Lucas Pricken

"A avaliacdo é para ser feitaem trés anos’, resumiu o ministro Napoledo Nunes Maia
Lucas Pricken

Com esse entendimento e por maioria, a 12 Turma do Superior Tribuna de Justica manteve o acérddo do
Tribunal Regional Federal da 42 Regi&do que invalidou o ato administrativo de exoneragéo de servidora
do Instituto Federal de Educacéo, Ciéncia e Tecnologia Sul-riograndense.

Ela atuava no cargo de Assistente de Aluno e foi exonerada em virtude de avaliag&o negativa apos 24
meses. Esse € o tempo de estagio probatério definido pelo artigo 20 da Lei 8.112/1990. O paragrafo 1°
diz que, quatro meses antes desse prazo terminar, haverd avaliagdo do desempenho do servidor, realizada
por comissao constituida para essa finalidade.

O TRF-4 entendeu, no entanto, que a Emenda Constitucional 19/1998, que mudou o artigo 41 da
Constituicdo e aumentou de dois para trés anos o prazo para a cancar estabilidade pelo servidor publico,
alterou também o prazo do estagio probatorio, fixado, a partir de entdo, em 3 anos.

Por isso, aavaliacdo do servidor deve ocorrer durante o prazo do estagio probatério — "ndo em menos
tempo, nem em mais’.

Ao analisar amatéria, o ministro Napoledo Nunes Maia aplicou precedente da 12 Turmado STJem
mandado de segurancga, segundo o qual "aavaliacéo do servidor deve levar em consideracéo o
desempenho durante todo o periodo de trés anos, em atencéo aos principios da proporcionalidade e da
razoabilidade"”.

STJ
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Obrigar aadministracdo a agud 3 anos para exonerar servidor inapto vai contrao
iSnTt?reﬁse publico, disse a ministra Regina
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Divergéncia

Abriu divergéncia a ministra Regina Helena Costa, seguida pelo ministro Benedito Gongalves. Para ela,
havendo demonstracdo de inaptiddo antes do decurso integral de trés anos, o servidor em estégio
probatorio pode ser prematuramente desligado dos quadros da administracéo publica.

"Em nenhum momento alei diz que é obrigatério aguardar o decurso integral do prazo de trés anos. A
administracdo tendo feito a avaliacdo periddica e tendo constatado ja que aguele servidor ndo tem
condicéo, ela ndo precisa aguardar”, disse.

"Em nenhuma passagem dos normativos ha referéncia a esse encurtamento de prazo”, disse o ministro
NapoleZo. "A avaliagio € para ser feita em trés anos. E a oportunidade que o servidor tem de se adaptar
as fungdes do cargo que ganhou no concurso. No primeiro ano ele pode estar desgjustado, no segundo
também, mas no terceiro, ndo", acrescentou.

Divulgacao

No TRF-4, decisio apontou que, apesaf do prazo em lei, a mudanca constitucional alterou

durag&o do estégio probatorio
Divulgagéo

"|sso é totalmente contrério ao interesse publico”, afirmou a ministra Regina. O ministro Benedito
concordou: se o servidor ndo é estavel até completar trés anos de cargo e a administracdo constata que
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suainaptidado, entdo ela ndo so pode como deve exclui-lo dos quadros.

Maioria formada

Seguiram o relator, mas por fundamentacéo diversa, os ministros Sérgio Kukina e Gurgel de Faria.
Ambos votaram no sentido de ser possivel a exclusdo do servidor em estagio probatdrio antes dos
trés anos. Mas quando isso ocorre a partir do critério de avaliagdo, ela sb pode ser levada a efeito apos
decorrido todo o estégio.

"Se até 0 estavel, quando comete umairregularidade, sai a qualquer tempo, quanto mais quem ndo tem a
estabilidade. O detalhe aqui € que houve a mudanca do prazo, que antes era de dois anos e passou a ser
de trés, apos a emenda constitucional. E ai quiseram fazer a avaliacdo em dois anos', explicou 0 ministro
Gurgel.
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